
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2563957 - SC(2024/0038103-3)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS NAO-

PADRONIZADOS ALTERNATIVE ASSETS I
ADVOGADOS : JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985

FABIOLA RITZMANN DE OLIVEIRA SANTIAGO - SC021383
JULIANO RICARDO SCHMITT - SC020875
JULIANO RICARDO SCHMITT - PR058885
JULIANO RICARDO SCHMITT - RS099963A

AGRAVADO : DANIEL TOZZO
AGRAVADO : IVANOR TOZZO
ADVOGADO : ARCIDES DE DAVID - SC009821
INTERES. : JOANETA MARIA LORENZON TOZZO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO
POR QUANTIA CERTA. CONSULTA AO CCS E OFÍCIO À CENSEC. 

 FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA EOMISSÃO/FUNDAMENTAÇÃO.
ALINHAMENTO COM JURISPRUDÊNCIA. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO
ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial por ausência de violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC,
incidência da Súmula n. 283 do STF quanto aos arts. 4, 6, 438, I, 789 e 797 do
CPC, e aplicação das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.
2. A controvérsia trata de agravo de instrumento contra indeferimento de consulta
ao CCS e de expedição de ofício ao CENSEC em execução por quantia certa.
3. A Corte de origem deu parcial provimento para autorizar consulta ao CCS com
base no princípio da cooperação e negou o ofício ao CENSEC por ser de acesso
público e não demonstrada negativa ou frustração administrativa; embargos de
declaração foram rejeitados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há três questões em discussão: (i) saber se houve violação aos arts. 489, § 1º,
IV, e 1.022, II, do CPC, por alegada omissão e falta de fundamentação quanto ao
acesso restrito ao CENSEC e à necessidade de intervenção judicial; (ii) saber se a
expedição de ofício ao CENSEC é medida necessária à luz dos arts. 4, 6, 438, I,
789 e 797, do CPC; e (iii) saber se há divergência jurisprudencial com julgado do
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Tribunal de Justiça de São Paulo sobre a necessidade de intervenção judicial para
pesquisa via CENSEC.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Não ocorreu a ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC, pois o acórdão
estadual decidiu motivadamente a controvérsia e rejeitar a tese da parte não
caracteriza omissão.
6. Aplica-se a Súmula n. 283 do STF porque não houve impugnação específica do
fundamento autônomo de que o CENSEC é de acesso público e faltou
comprovação de negativa ou frustração administrativa; e incide a Súmula n. 83 do
STJ, por alinhamento do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte sobre
a consulta ao CCS e a desnecessidade de intervenção judicial para o CENSEC. A
revisão do suposto esgotamento de meios é vedada pela Súmula n. 7 do STJ.
7. O dissídio jurisprudencial não se comprova pela ausência de cotejo analítico e
do atendimento aos arts. 1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º, do RISTJ; ademais, a
incidência da Súmula n. 83 do STJ obsta o conhecimento pela alínea c sobre o
mesmo tema.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.

Tese de julgamento:
“1. Não ocorreu a ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC quando o
acórdão decide a controvérsia de forma clara, objetiva e fundamentada. 2. Aplica-
se a Súmula n. 283 do STF ante a falta de impugnação específica do fundamento
de acesso público ao CENSEC e de comprovação de negativa administrativa. 3.
Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido está em consonância
com a jurisprudência sobre a possibilidade de consulta ao CCS e a desnecessidade
de intervenção judicial para o CENSEC. 4. Incide a Súmula n. 7 do STJ para vedar
o reexame de provas quanto ao alegado esgotamento de diligências. 5. O
conhecimento pela alínea c exige cotejo analítico e cumprimento dos arts. 1.029, §
1º, do CPC, e 255, § 1º, do RISTJ, não atendidos no caso.”

 CPC, arts. 4, 6, 438, I, 489, § 1º, IV, 772, III, 773,Dispositivos relevantes citados:
789, 797, 835, I e III, 854, , 1.022, II, 1.029, § 1º, e 85, § 11; RISTJ, caput  art. 255,
§ 1º.

 STJ, Súmulas n. 7 e 83; STF, Súmulas n. 283 eJurisprudência relevante citada:
284; STJ, AgInt no  relator Ministro João Otávio de REsp n. 1.781.470/RJ,
Noronha, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 1/7/2024;

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,AREsp n. 2.135.804/SP,
julgado em  STJ,  relator Ministro Moura 12/8/2024;  AREsp n. 2.809.843/DF,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 28/4/2025;

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,AREsp n. 2197374/PR,
julgado em 10/6/2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
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Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 14/04/2026  22/04/2026,
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .23 de abril de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO
POR QUANTIA CERTA. CONSULTA AO CCS E OFÍCIO À CENSEC. 
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ALINHAMENTO COM JURISPRUDÊNCIA. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO
ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial por ausência de violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC,
incidência da Súmula n. 283 do STF quanto aos arts. 4, 6, 438, I, 789 e 797 do
CPC, e aplicação das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.
2. A controvérsia trata de agravo de instrumento contra indeferimento de consulta
ao CCS e de expedição de ofício ao CENSEC em execução por quantia certa.
3. A Corte de origem deu parcial provimento para autorizar consulta ao CCS com
base no princípio da cooperação e negou o ofício ao CENSEC por ser de acesso
público e não demonstrada negativa ou frustração administrativa; embargos de
declaração foram rejeitados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há três questões em discussão: (i) saber se houve violação aos arts. 489, § 1º,
IV, e 1.022, II, do CPC, por alegada omissão e falta de fundamentação quanto ao
acesso restrito ao CENSEC e à necessidade de intervenção judicial; (ii) saber se a
expedição de ofício ao CENSEC é medida necessária à luz dos arts. 4, 6, 438, I,
789 e 797, do CPC; e (iii) saber se há divergência jurisprudencial com julgado do
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Tribunal de Justiça de São Paulo sobre a necessidade de intervenção judicial para
pesquisa via CENSEC.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Não ocorreu a ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC, pois o acórdão
estadual decidiu motivadamente a controvérsia e rejeitar a tese da parte não
caracteriza omissão.
6. Aplica-se a Súmula n. 283 do STF porque não houve impugnação específica do
fundamento autônomo de que o CENSEC é de acesso público e faltou
comprovação de negativa ou frustração administrativa; e incide a Súmula n. 83 do
STJ, por alinhamento do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte sobre
a consulta ao CCS e a desnecessidade de intervenção judicial para o CENSEC. A
revisão do suposto esgotamento de meios é vedada pela Súmula n. 7 do STJ.
7. O dissídio jurisprudencial não se comprova pela ausência de cotejo analítico e
do atendimento aos arts. 1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º, do RISTJ; ademais, a
incidência da Súmula n. 83 do STJ obsta o conhecimento pela alínea c sobre o
mesmo tema.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.

Tese de julgamento:
“1. Não ocorreu a ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC quando o
acórdão decide a controvérsia de forma clara, objetiva e fundamentada. 2. Aplica-
se a Súmula n. 283 do STF ante a falta de impugnação específica do fundamento
de acesso público ao CENSEC e de comprovação de negativa administrativa. 3.
Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido está em consonância
com a jurisprudência sobre a possibilidade de consulta ao CCS e a desnecessidade
de intervenção judicial para o CENSEC. 4. Incide a Súmula n. 7 do STJ para vedar
o reexame de provas quanto ao alegado esgotamento de diligências. 5. O
conhecimento pela alínea c exige cotejo analítico e cumprimento dos arts. 1.029, §
1º, do CPC, e 255, § 1º, do RISTJ, não atendidos no caso.”

 CPC, arts. 4, 6, 438, I, 489, § 1º, IV, 772, III, 773,Dispositivos relevantes citados:
789, 797, 835, I e III, 854, , 1.022, II, 1.029, § 1º, e 85, § 11; RISTJ, caput  art. 255,
§ 1º.

 STJ, Súmulas n. 7 e 83; STF, Súmulas n. 283 eJurisprudência relevante citada:
284; STJ, AgInt no  relator Ministro João Otávio de REsp n. 1.781.470/RJ,
Noronha, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 1/7/2024;

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,AREsp n. 2.135.804/SP,
julgado em  STJ,  relator Ministro Moura 12/8/2024;  AREsp n. 2.809.843/DF,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 28/4/2025;

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,AREsp n. 2197374/PR,
julgado em 10/6/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por FUNDO DE

INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS NAO-PADRONIZADOS
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ALTERNATIVE ASSETS I contra a decisão que inadmitiu o recurso especial com

fundamento na ausência de violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do Código

de Processo Civil, na Súmula n. 283 do STF quanto aos arts. 4º, 6º, 438, I, 789 e

797 do Código de Processo Civil, na Súmula n. 7 do STJ e na Súmula n. 83 do STJ

(fls. 1809-1811). Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade

do recurso especial foram atendidos (fls. 1823-1848).

Contraminuta apresentada às fls. 1867-1872.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III,  e , art. 105,  a  c

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa

Catarina em agravo de instrumento nos autos de execução por quantia certa.

O julgado foi assim ementado (fl. 1705):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA.
INDEFERIMENTO DOS PEDIDOS DE CONSULTA AOS ASSENTAMENTOS
DO CADASTRO DE CLIENTES DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL -
CCS E DE EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À CENTRAL NOTARIAL DE SERVIÇOS
ELETRÔNICOS COMPARTILHADOS - CENSEC. CONSULTA AO
CADASTRO DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL-CCS PARA A
OBTENÇÃO DE INFORMAÇÕES ATINENTES AOS EXECUTADOS.
POSSIBILIDADE. MEIO COLOCADO À DISPOSIÇÃO DOS LITIGANTES
PARA SIMPLIFICAR E AGILIZAR O ANDAMENTO PROCESSUAL.
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COOPERAÇÃO. ARTIGO 6º DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. PRECEDENTES DA CORTE E DA CÂMARA.
POR OUTRO LADO, CONSULTA À CENSEC QUE PODE SER FEITA PELO
PRÓPRIO EXEQUENTE PELA REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES,
NADA JUSTIFICANDO A TRANSFERÊNCIA DESTE ÔNUS AO JUDICIÁRIO.
NEGATIVA DE ACESSO OU FRUSTRAÇÃO DA TENTATIVA DE PESQUISA
NA VIA ADMINISTRATIVA QUE NÃO FOI DEMONSTRADA.
PRECEDENTES DA CORTE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

1747):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA.
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ARTIGO 1.022 DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. REJEIÇÃO.
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No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil, visto que o acórdão teria

carecido de fundamentação ao afirmar que o exequente possui acesso ao CENSEC,

sem enfrentar a alegação de acesso restrito; e 1.022, II, do Código de Processo

Civil, porque, mesmo após embargos de declaração, não teriam sido apreciados os

pontos de omissão relativos ao acesso ao sistema CENSEC, à necessidade de

intervenção judicial e à cooperação processual;

b) 4º, 6º, 438, I, 789 e 797, do Código de Processo Civil, porque a

expedição de ofício ao CENSEC seria medida necessária e restrita ao Judiciário, já

que o sistema demandaria requisição judicial, à luz da cooperação, da obtenção de

certidões junto a repartições públicas, do interesse do credor na execução e da

efetividade;

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que a consulta ao

CENSEC poderia ser feita diretamente pelo exequente e que não houve negativa

ou frustração de tentativa administrativa, divergiu do entendimento do Tribunal de

Justiça de São Paulo no Agravo de Instrumento n. 2174008-87.2021.8.26.0000

(fls. 1773-1777).

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a violação aos

dispositivos indicados e se reforme o acórdão do TJSC, autorizando a expedição

de ofício ao CENSEC; requer ainda o conhecimento do recurso especial pelas

alíneas a e c do  III, da Constituição Federal, com o processamento e art. 105,

julgamento de mérito (fls. 1758-1778).

É o relatório.

VOTO
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A controvérsia diz respeito a recurso de agravo de instrumento

interposto contra decisão que indeferiu consulta ao Cadastro de Clientes do

Sistema Financeiro Nacional (CCS) e a expedição de ofício ao CENSEC.

Passo à análise das supostas violações.

I - Arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do Código de Processo Civil

No recurso especial a parte recorrente alega que o acórdão foi omisso e

sem fundamentação quanto ao acesso ao CENSEC ser restrito e à necessidade de

intervenção judicial; afirma que, mesmo após embargos de declaração, não houve

pronunciamento específico sobre tais pontos.

O acórdão recorrido, por outro lado, registrou que a consulta ao

CENSEC poderia ser feita pelo próprio exequente. Confira-se trecho do voto

condutor do acórdão recorrido (fls. 1701-1703):

“Passados diversos percalços de natureza processual e frustradas as medidas
que objetivavam a satisfação do crédito exequente, o agravante requereu, entre
outras providências, a consulta aos assentamentos do Cadastro de Clientes do
Sistema Financeiro Nacional - CSS e a expedição de ofício à Central Notarial de
Serviços Eletrônicos Compartilhados - CENSEC para a localização de bens
passíveis de penhora (evento 334 dos autos de origem), o que foi denegado no
primeiro grau (evento 336 dos autos de origem), motivando a interposição do
recurso que se está a examinar.

Os artigos 772, inciso III, 773, 797, 835, incisos I e III, e 854, "caput", todos
do Código de Processo Civil de 2015, contêm a seguinte redação:

"Art. 772. O juiz pode, em qualquer momento do processo:(...) III - determinar
que sujeitos indicados pelo exequente forneçam informações em geral relacionadas
ao objeto da execução (...)".

Da leitura dos dispositivos acima transcritos, depreende-se que a lei
processual civil autoriza a utilização dos sistemas auxiliares da justiça para a
localização de bens passíveis de penhora, ainda que se encontrem abrangidos pelo
sigilo.

(...)
No caso concretamente examinado, a pesquisa ao Cadastro de Clientes do

Sistema Financeiro Nacional - CCS para a obtenção de informações relacionadas
aos agravados é medida que busca agilizar e simplificar a obtenção de informações
sobre o patrimônio apto à satisfação do crédito exigido, cujo deferimento prescinde
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da prévia comprovação do esgotamento das diligências na via extrajudicial. Logo, o
deferimento da providência é possível em deferência ao princípio da cooperação,
dando-se, assim, efetividade ao processo.

(...)
Por outro lado, relativamente à CENSEC, a insurgência não merece vingar.
Como se sabe, a Central Notarial de Serviços Eletrônicos Compartilhados -

CENSEC, instituída por meio do Provimento n. 18, de 28.8.2012, da Corregedoria
Nacional de Justiça, é uma ferramenta tecnológica que interliga as serventias
extrajudiciais brasileiras que praticam atos notariais, permitindo o intercâmbio de
documentos eletrônicos e o tráfego de informações e dados. Trata-se, pois, de
ferramenta que permite a obtenção de informações a respeito da lavratura de atos
notariais relativos a escrituras públicas, procurações públicas e testamentos públicos.

A CENSEC é de livre acesso na rede mundial de computadores e pode ser
consultada pelo próprio exequente por intermédio do sítio "www.censec.org.br",
nada justificando a transferência deste ônus ao Judiciário, à falta de qualquer prova
concreta de negativa ou de frustração da tentativa administrativa de obtenção de
informações ou documentos, em conformidade com o entendimento prevalecente na
Corte (...)”

 
Pelo que se lê acima, a corte de origem examinou e decidiu, de modo

claro e objetivo, as questões que delimitaram a controvérsia, não ocorrendo

nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

Ressalto que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera

decisão contrária ao interesse da parte.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA
PRIVADA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022, I, DO CPC. NÃO
OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DAS PARCELAS
ANTECEDENTES AO AJUIZAMENTO DA DEMANDA. PRESCRIÇÃO DO
FUNDO DO DIREITO. INEXISTÊNCIA. DEVOLUÇÃO DE RESERVA DE
POUPANÇA. DISCUSSÃO SOBRE SER CASO DE CONTRATO DE RISCO.
REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E PROVAS. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS N. 5, 7, 291 E 427 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a corte de origem
examina e decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões que
delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão
recorrido.

(...)

Documento eletrônico VDA54874348 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 10/03/2026 18:39:10
Código de Controle do Documento: cccc36dc-272a-4f0b-9e3c-26b4a4f037c4



4. Agravo interno desprovido. (AgInt no  relator REsp n. 1.781.470/RJ,
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de 1/7/2024,

).8/7/2024.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA

DE FUNDAMENTAÇÃO NA DECISÃO AGRAVADA. VIOLAÇÃO DO
 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO.ART. 489

OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA AO  DO CPC. ART. 1.022
NÃO VERIFICAÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA
VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282 DO
STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE E GENÉRICA. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N. 284 DO STF. MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL.
REVISÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. NEGÓCIO JURÍDICO SIMULADO.
APLICAÇÃO DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. ANULAÇÃO. PRAZO DE 4 ANOS.
NÃO VOLVIDO ATÉ A VIGÊNCIA DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. REGRA
ATUAL. NULIDADE ABSOLUTA. NÃO SUJEITO A PRAZO DE
DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO. ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa ao  do CPC, porquanto todas as questões art. 489
fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas, sendo que não
caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera decisão contrária ao interesse
da parte, tal como na hipótese dos autos.

2. Não há ofensa ao  do CPC quando o tribunal de origem aprecia, art. 1.022
com clareza e objetividade e de forma motivada, as questões que delimitam a
controvérsia, ainda que não acolha a tese da parte insurgente.

(...)
8. Agravo interno desprovido. (AgInt no  relator AREsp n. 2.135.804/SP,

Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de 12/8/2024,
)15/8/2024.

 
No presente caso, o Tribunal de origem indicou adequadamente os

motivos que lhe formaram o convencimento, analisando de forma clara, precisa e

completa as questões relevantes do processo e solucionando a controvérsia com a

aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

É cediço, também, que “O julgador não está obrigado a responder todas

as considerações das partes, bastando que decida a questão por inteiro e

motivadamente." (  Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJREsp 415.706/PR,

12.8.2002), o que de fato ocorreu no caso em análise.
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Não há que se falar, portanto, em prestação jurisdicional lacunosa ou

deficitária apenas pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido

contrário à pretensão do recorrente.

II - Arts. 4º, 6º, 438, I, 789 e 797, do Código de Processo Civil

Alega o recorrente que a expedição de ofício ao CENSEC é medida

necessária e restrita ao Judiciário, por força da cooperação, da requisição de

certidões a repartições públicas, do interesse do credor e da efetividade da

execução, diante da longa tramitação e da insatisfação do crédito.

O acórdão recorrido deu parcial provimento apenas para permitir

consulta ao CCS, à luz do princípio da cooperação (art. 6º, do Código de Processo

Civil), e indeferiu o ofício ao CENSEC por considerar a consulta disponível na

internet e não demonstrada a negativa ou frustração administrativa (fls. 1700-

1704).

A Corte estadual concluiu que a consulta ao CENSEC, por ser

disponibilizada ao público, não exige intervenção judicial, e condicionou a atuação

jurisdicional à demonstração de negativa ou frustração de tentativa administrativa;

fundamentou-se para tanto em precedentes internos e na orientação de que cabe ao

credor diligenciar pelos meios disponíveis. Contudo, nas razões do recurso

especial, a parte, limitando-se a sustentar a necessidade genérica de ofício judicial

e a invocar princípios da execução, não refutou o fundamento do Tribunal a quo

referente à ausência de impugnação específica do ponto basilar do acórdão quanto

ao acesso público e à falta de demonstração de negativa administrativa. Caso de

aplicação da Súmula n. 283 do STF.

No mais, ao decidir que a consulta ao CENSEC é providência disponível

ao exequente e que a demonstração de  administrativa énegativa/frustração
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necessária para justificar a intervenção judicial, está em sintonia com o

entendimento do STJ. Caso, pois, de aplicação da Súmula n. 83 do STJ. Nesse

sentido, o seguinte julgado:  (fls. 1810-1811). AREsp n. 2.303.725/MG

E mais recentemente, o precedente seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 1. CONSULTA AO CCS-BACEN.
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 2. INCLUSÃO NO CADASTRO DE
INADIMPLENTES VIA SERASAJUD. DISCRICIONARIEDADE DO
MAGISTRADO. SÚMULA N. 7 DO STJ. CONSULTA AO CENSEC. NÃO
IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO SUFICIENTE DO ACÓRDÃO
RECORRIDO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA
EXTENSÃO, PROVIDO.

1. Esta Terceira Turma já se manifestou no sentido de que deve ser admitida a
pesquisa no Cadastro de Clientes de Instituições Financeiras (CCS), no Bacen, em
procedimentos cíveis, como mecanismo disponível ao credor de satisfação de seu
crédito.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de ser decisão
discricionária do magistrado determinar a inclusão do nome do executado
inadimplente no SERASAJUD. A revisão quanto à utilidade e necessidade da
medida demandaria o reexame do conjunto fático, vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
Precedentes.

3. É inviável o recurso especial que deixa de impugnar fundamento suficiente
do acórdão recorrido, atrelando suas razões à violação de lei federal ou dissídio
pretoriano, por se tratar de recurso de fundamentação vinculada, sob pena de
incidência das Súmulas n. 283 e 284, ambas do Supremo Tribunal Federal.

4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, dar-lhe provimento. (  relator Ministro MouraAREsp n. 2.809.843/DF,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 28/4/2025,  5/5/2025.

 
Por fim, a afirmação de que foram esgotados os meios à disposição do

credor, para infirmar o fundamento do acórdão, demandaria o reexame do acervo

fático-probatório, o que é incabível em recurso especial ante o óbice da Súmula n.

7 do STJ.

III - Divergência jurisprudencial
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Sustenta dissídio com julgado do Tribunal de Justiça de São Paulo

acerca da necessidade de intervenção judicial para pesquisa via CENSEC (fls.

1773-1777).

Para a interposição de recurso especial fundado na alínea c do

permissivo constitucional, é necessário o atendimento dos requisitos essenciais

para a comprovação do dissídio jurisprudencial, conforme prescrições dos arts.

1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do RISTJ.

Isso porque não basta a simples transcrição da ementa dos paradigmas,

pois, além de juntar aos autos cópia do inteiro teor dos arestos tidos por

divergentes ou de mencionar o repositório oficial de jurisprudência em que foram

publicados, deve a parte recorrente proceder ao devido confronto analítico,

demonstrando a similitude fática entre os julgados, o que não foi atendido no caso.

Portanto, está prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial ante a

não realização do devido cotejo analítico.

Nesse sentido:

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PROVA PERICIAL
INDIRETA. SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. DEFICIÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto, em ação de responsabilidade civil por suposto
defeito em veículo, contra a decisão que negou provimento ao agravo em recurso
especial, mantendo a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

2. O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná concluiu que a perícia indireta
foi válida e suficiente para demonstrar a inexistência de defeito no veículo,
afastando a responsabilidade da fabricante pelo acidente. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a perícia indireta é suficiente
para afastar a responsabilidade objetiva do fornecedor, conforme o  do CDC, art. 14
e se a decisão do Tribunal de origem pode ser revista sem reexame de provas, em
face da Súmula n. 7 do STJ; e (ii) saber se há dissídio jurisprudencial sobre a força
probante de perícias indiretas, conforme a alínea c do  III, da Constituição art. 105,
Federal. III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A decisão agravada foi mantida com base na Súmula n. 7 do STJ, que
impede o reexame de provas em recurso especial, considerando que a perícia
indireta foi suficiente para demonstrar a inexistência de defeito no veículo.

5. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela alínea a do
permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela
divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

6. A alegação de dissídio jurisprudencial não foi acolhida, pois não foram
atendidos os requisitos essenciais para a comprovação do dissídio, conforme os arts.
1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, faltando o devido confronto analítico
entre os julgados. IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A perícia indireta pode ser suficiente para afastar a

responsabilidade objetiva do fornecedor, desde que demonstre a inexistência de
defeito no produto. 2. A incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o reexame de
provas em recurso especial. 3. A comprovação de dissídio jurisprudencial exige o
devido confronto analítico entre os julgados para demonstrar a similitude fática
".

Dispositivos relevantes citados: CDC,  CPC, arts. 373, 473, § 3º, e art. 14;
1.029, § 1º; RISTJ,  § 1º. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no art. 255,

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 1.898.375/RS,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 30/6/2022;  AREsp n. 1.866.385/DF,
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  (AgInt no 18/5/2022.
AREsp 2197374 / PR- AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

 relator Ministro João Otávio de Noronha, QuartaESPECIAL-2022/0268781-9.
Turma, julgado em  DJEN de  grifei). 10/06/2025,  23/06/2025,

 
De todo modo, o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a

jurisprudência desta Corte, razão pela qual – reitero - também incide na espécie a

 a prejudicar igualmente a alegação dissídio jurisprudencial,Súmula n. 83/STJ,

ante o alinhamento do julgado com a jurisprudência deste Tribunal, conforme

acórdão acima transcrito.

A imposição do óbice da Súmula n. 83 do STJ quanto à alínea  do a

permissivo constitucional impede a análise do recurso pela alínea c sobre o mesmo

tema.

IV - Conclusão

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do

recurso especial para negar-lhe provimento.
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Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do Código de Processo Civil, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.563.957 / SC
Número Registro: 2024/0038103-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00131327620138240018 05008868820138240018 0500886882013824001800131327620138240018
131327620138240018 5008868820138240018 500886882013824001800131327620138240018
50709738020228240000

Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS NAO-
PADRONIZADOS ALTERNATIVE ASSETS I

ADVOGADOS : JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985
FABIOLA RITZMANN DE OLIVEIRA SANTIAGO - SC021383
JULIANO RICARDO SCHMITT - SC020875
JULIANO RICARDO SCHMITT - PR058885
JULIANO RICARDO SCHMITT - RS099963A

AGRAVADO : DANIEL TOZZO
AGRAVADO : IVANOR TOZZO
ADVOGADO : ARCIDES DE DAVID - SC009821
INTERES. : JOANETA MARIA LORENZON TOZZO

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

Documento eletrônico VDA56084902 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/04/2026 01:34:35
Código de Controle do Documento: 3b3f4911-e1c9-4a22-99a4-8fe0e275ef8f



A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou14/04/2026  22/04/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 22 de abril de 2026

Documento eletrônico VDA56084902 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/04/2026 01:34:35
Código de Controle do Documento: 3b3f4911-e1c9-4a22-99a4-8fe0e275ef8f


